


passa a ser algo culturalmente significativo para a comunidade in- 
dígena ou para a própria vida pessoal, independe, no entanto, da afã0 
eprática ayabetipdoras Ou seja, este tipo de domínio instrumental 
da escrita não acarreta em si mudança alguma nos códigos intern0.r 
de comzcnicafão e expressão da comunidade indígena. A escrita/leitura 
em português apresenta aí um caráter puramente utilitário e de 
alcance limitado e, por isso, podemos considerá-las @orque se re- 
produzem culturalmente deste modo) como "culturas ágrafas". 

É neste contexto que ganha corpo a concepção segundo a 
qual "a língua indígena continua sendo um sistema de conheci- 
mento e categorização cultural do mundo, em que a transmissão 
de conhecimentos, isto é, a relação única do indivíduo com seu 
mundo cultural, só são possíveis através da língua do grupo7' (La- 

deira, 2001, p. 170) e da sua forma oral de transmissão. Neste 
caso, o português (falado e escrito) é empregado tão somente 
como língua-de-contato e em um contexto no qual os dois mun- 
dos, o indígena e o não-indígena, se concebem como excludentes 
- e no qual também a estabilidade das relações no interior do 
sistema hguístico é decorrente da clara delumtação dos âmbitos 
de zcso da língua. Podemos considerar tal atitude como uma estra- 
téga cultural da sociedade indígena na manutenção da língua ori- 
ginal, na medida em que possibilita a criação de neologsmos e 
alterações hgúi'sticas em função da situação de contato, indican- 
do um vigor hguístico surpreendente (idem, ib., p. 170). O que 
pressupõe considerar estas sociedades tanto como resultado de 
uma história (seu "objeto") como sujeitos dela, na medida em 
que são capazes de construir estratégias de convivência (ou so- 
brevivência, no sentido de resistência e adaptação). E estas 
estratégias estão inscritas na continuidade das práticas sociais e 
representações das sociedades indígenas - que são, por sua vez, 
recriadas cotidianamente, seja como marcadores identitários "para 
fora", ou como marcadores diferenciais internos ao mundo pan- 
indígena mais genérico. 

O outro lado da questão, aquele da 
meiramente na língua materna, tem com 
segundo o qual os povos indígenas apr 
ausência do "letramento", que precisa se 
da que esta ausência fragilizaria não só 
língua indígena, mas o próprio povo em 
Logo, para suprir tal ausência, busca-se 
sociedades ágrafas o lugar da escrita, inc 
tenção originária e que concretamente le 
vos indígenas a buscar na escola o sabe 

está por detrás desta concepção, portantc 
não passariam de cidadãos analfabetos. E 
de da escrita se faça mais rápida, indepei 

e do contexto histórico de um determ 
necessidade de uma escrita (hu lngzca" ir 

Tal posição teórica determina, equiv 
crita como o lugar/espaço indqensávelpi 
tura de um povo, pelas seguintes razões 

1) Exalta a língua independentemer 
de sua situação de uso; 2) esquece que 
atualização concreta da fala; 3) que esta 
contexto histórico e social daquela com 
que como todo processo sociocultural, a I 
ao longo do tempo5. 

A partir desses pressupostos iniciais, 
teorias que embasariam estas duas con 
papel da escrita para os povos indígenas 
continzczcm entre a oralidade e a escrita, con: 
hgüísticos essencialmente equivalentes 
funções semelhantes. Outra, que estabel 
oralidade e a cultura escrita, embora rec 
cia interativa de arnbas, permitindo qu 
desempenhadas de maneira nova e qu~ 





possam ser propostas ou emerpem6. Entre estas duas concep- 
ções é que as propostas "educativas" para os povos indígenas se 
alicerçam, sendo que grande parte delas não problematiza o al- 
cance de suas propostas. Para aquelas que concebem um contzhtlt/m 
entre oralidade e escrita, há como uma "naturalização" (uma evo- 
lução latente) na passagem das sociedades ágrafas para o mundo 
letrado. E, assim, a questão se reduz a uma falsa eficiência, na 
qual basta a elaboração de materiais didáticos adaptados ao uni- 
verso de interesses do povo em questão, de formação/letramento 
de professores indígenas, e principalmente da criação de uma 
grafia para a língua indígena para que estes povos possam ter o 
mesmo estatuto que a sociedade nacional. 

Apesar do etnocentrismo subjacente, que vê a escrita como a 
passagem para o esclarecimento e a modernidade, já ter sido de- 
nunciado pelas mais diversas correntes teóricas, as preocupações 
de muitos pesquisadores com o possível desaparecimento da di- 
versidade lingüística existente no Brasil têm resultado em ações 
que encontram respaldo na postura "continuísta" e parecem ter 
se esquecido da asserção etnocêntrica mencionada. 

De fato, dados históricos do desaparecimento das línguas in- 
dígenas no Brasil induzem o temor do ltngllista em relação à per- 
da do seu objeto de estudo em curto prazo. E este medo subsidia 
a proposta em voga dos "cursos de formação de professores in- 
dígenas'', centrados no estudo da sua própria língua (cataloga- 
ção, organização de verbetes/dicionário) 06jetivando-a deste modo, 
sob o argumento de que a sua documentação contribuiria para 
diminuir o risco de sua perda. Não discuto a procedência de se 
formarem ltnguistas (ou antropólogos, ou médicos, ou advoga- 
dos) indígenas; o que estou tentando apontar é que este tipo de 
pesquisa não basta para afugentar o temor dos linguistas pelo 
"desaparecimento das línguas indígenas". O fato de um povo 
abandonar o uso de sua própria língua tem a ver com as condi- 
ções histí>ricas impostas pelo contato com a sociedade nacional 

e as estratégias encontradas por este povo 1 
física nestas condições. 

A história das línguas, como muitos já de 
mais, nada menos que a série dos contatos, 
povos. Portanto, querer transformar as muc 
nas línguas, suas inovações, em ameaças oi 

,, mento h@ístico", o que afetaria o destinc 
povos indígenas, parece-me deslocar equivoc 
questão. Bakthin ilustra e complementa o quj 
do apontar com uma frase lapidar: ''a reflet 
formal sistemático foi znevitavelmente coagida a adot, 

vivas m a  posiqão conservadora e acadêmica, isto é 
como se fosse a&o acabado, o que iqlica m a  ati~ 
t o h s  as inovaqões lingiistz'cas" (Bakthm, 1979, p. 
cit., p. 16). 

É no contexto do contato com a socie 
escrita na língua portuguesa é exigida pelo: 
tem-se respondido com a imposição de que 
gua portuguesa escrita, precisam primeiro 
sua própria língua - argumento embasado r 
co, do qual não comparfio, do continuu~ 
oralidade e da escrita. 

Pretendo agora realçar alguns argument: 
ficativa para a necessidade da escrita da líng 
parecem extremamente perigosos do pontc2 

1. O de que a criação de uma kngtla indi: 

uma proposta elaborada pelo luiguista (a in~  
pação dos falantes dessa língua como inforr 
ta de um dilema posto etnocentricamente j 
metirnento ltng3'stico". 

2. O de que, para dumnuir o impacto- 
mento llnguístico", a escrita a ser dada  o seri; 
sua foneti~a~ao, isto é, a escrita deverá ser tl 





máximo, à palavra falada; com isso se crê estar "guardando" ou 
"reforçando" a língua indígena falada por meia da sua escrita, já 
que responderia à sua voz - o que é, penso, um equívoco perigo- 
so, já que desvaloriza o fundamental na manutenção de qualquer 
língua: a oralidade. 

3. E, por último, que essa "transparência pura" da escrita e da 
fala (que qualifica como primordial para a primeira a correspon- 
dência unívoca entre fonemas e grafemas) impõe um limite fí- 
sico para essa "língua" (fonetizada), dado que atinge os falantes i 
que vivem geograficamente em um mesmo espaço, em uma de- 
terminada terra indígena; com tal postura, alguns lmgüistas re- 
forçam a imposição de fronteiras fictícias entre povos indíge- 
nas, erigíndo uma fronteira social e cultural entre eles, já que 
cada diferença dialetal passa a se constituir em uma "língua" 
diferente, fragmentando os povos indígenas em "comunidades 
lingüísticas" estanques. 

E de qual "língua" estão, pois, falando os linguistas? Qual 
"iíngua" eles pretendem guardar ou resgatar, pensando estar ga- 
rantindo a sua permanência através da escrita? 

Primeiramente, tenho a dizer que os segredos da oralidade 
não estão no comportamento da língua usada na conversação, 
mas na língua empregada para o armazenamento de informa- 
ções. A iíngua oral (a oralidade) tem dois requisitos básicos: o 
ritmo e a narrativa. Sua sintaxe, por outro lado, sempre descreve 
uma ação ou paixão e raramente princípios ou conceitos. As epo- 
péias gregas (e depois homerizadas) são hoje entendidas por 
muitos pesquisadores como imensos repositórios de informação 
oral para furação e para transmissão da cultura helenística. A cha- 
mada "tradição" só pode ser armazenada pela língua, a qual é 
memorizada e transmitida de geração em geração. 

As artes das tradições orais têm como um dos seus objetivos 
na transmissão de conhecimentos a memorização 
(armazenamento) destes. Um dos objetivos tanto do épico na 

Grécia Clássica quanto do repertório de c:. 
armazenamento de material (informações) r j  
são imensos repositórios de informação cuit: 

há todo um conjunto de regras que governam: 
como marcadores que conduzem a narrativa 
se desenvolve. Estas regras são fundamentas 
mazenadas na memória do narrador, do canto 
dos mestres que dominam estas artes para enq 
pre que necessário. E, porque este c0rpzl.r de 
parte de um patrirnônio social comparulha. 
membros da sociedade, estes marcadores est: 
memória apenas como instrumentos de ajud, 
tórica. Por isso, a importância da memoi-ka 
des. E, por isso deve-se refletir quando a "lit 
de" @ara empregar um termo de Ivan Illich, 
gramas de educação indígena, valorka a apre 

da "improvisação", da "criatividade" (em se; 
ral), em descompasso total em relação aos n: 

de aprendizagem dos povos indígenas que I? 

ção, na cópia, na observação, na imitação, tkc- 
para a noção de memorização. 

A questão da distância entre fala e escrita; 
normas da escrita não se aplicam à fala, qc 
entre a língua codificada na gramática/escri_ 
variações da fala, tudo isto já foi tratado por t 
suas conseqüências têm passado ao larga 
letrarnento para os povos indígenas que vem 
educadores. Quais seriam, por exemplo, as a1 

sição da escrita pode trazer ao processo cog, 
estudou os principais desvios que ocorrem : 
na medida em que as pessoas adquirem a a 
cal". Seus processos cognitivos deixam de- 
concretos e situacionais. Começam a estabel; 



Grécia Clássica quanto do repertório de cantos Timbira é o 
armazenamento de material (informações) na memória oral. E 
são imensos repositórios de informação cultural. Mas para isso 
há todo um conjunto de regras que governam a composição oral, 
como marcadores que conduzem a narrativa, à medida que esta 
se desenvolve. Estas regras são fundamentais porque ficam ar- 
mazenadas na memória do narrador, do cantador, do chamador, 
dos mestres que dominam estas artes para entrarem em ação sem- 
pre que necessário. E, porque este corpus de conhecimento faz 
parte de um patrimônio social compartilhado com os demais 

membros da sociedade, estes marcadores estão armazenados na 
memória apenas como instrumentos de ajuda para facilitar a re- 
tórica. Por isso, a importância da memorização nestas socieda- 
des. E, por isso deve-se refletir quando a "iiturgia da escolarida- 
de" @ara empregar um termo de Ivan Illich), levada pelos pro- 
gramas de educação indígena, valorjza a aprendizagem por meio 
da "improvisação", da "criatividade" (em seu sentido mais iite- 
ral), em descompasso total em relação aos métodos tradicionais 
de aprendizagem dos povos indígenas que repousam na recita- 
ção, na cópia, na observação, na imitação, técnicas fundamentais 
para a noção de memorização. 

A questão da distância entre fala e escrita, que aponta que as 
normas da escrita não se aplicam à fala, que há uma distância 
entre a língua codificada na gramática/escrita e a realidade das 
variações da fala, tudo isto já foi tratado por especialistas. Porém, 
suas conseqüências têm passado ao largo das propostas de 
letramento para os povos indígenas que vemos entre linguistas e 
educadores. Quais seriam, por exemplo, as alterações que a aqui- 
sição da escrita pode trazer ao processo cognitivo? Luria (1976) 
estudou os principais desvios que ocorrem na atividade mental 
na medida em que as pessoas adquirem a cultura escrita "cleri- 
cal". Seus processos cognitivos deixam de ser principalmente 
concretos e situacionais. Começam a estabelecer inferências não 
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apenas na base de sua experiência pessoal, mas também nos con- 
ceitos formulados pela língua. 

Parece que os povos ágrafos contemporâneos, na situação de 
desigualdade que caracteriza as relações entre povos indígenas e 

sociedade nacional, percebem com clareza que, na nossa socie- 
dade, a oralidade e a cultura escrita podem ser vistas como in- 
terligadas. A relação entre elas tem o caráter de uma tensão 
mútua e criativa, na qual estes povos encontram referências para 
defuiir as suas políticas linguísticas. Para nós, para que uma lín- 

gua continue viva, isto é, falada, é necessário que sejam 
incrementados os contextos de uso da língua indígena em ques- 
tão, ou seja, que sejam valorizados e multiplicados os momen- 
tos/espaços em que um determinado povo usa privilegiadamen- 
te a sua língua7. Para isso, o lingiiista e o antropólogo deveriam 
estar juntos, naquilo que o sociolinguista delimita como seu 
campo de ação. Esta estratégia política está de acordo, assim, 
com a teoria do "divisor" apontada inicialmente, que afirma 
que a oralidade e a cultura escrita possuem formas distintas de 
expressão e de reprodução, embora reconhecendo a impor- 
tância interativa de ambas, permitindo que anugas fun- 
ções sejam desempenhadas de maneira nova (como o exem- 
plo Timbira nos mostra) e que assh  novas funçõespossam 
ser propostas ou e m e r - m .  

Há atualmente uma avaliação, por justificativas um pouco 
diversas das apontadas acima, que considera que a escrita de uma 
língua indígena é fundamental para o seu não desaparecimento. 
Propõe que a questão central seria a da necessidade de se dotar 
uma determinada iíngua indígena de leitores, e por conseqüência, 
a necessidade de formar escritores indígenas como forma de 
fortalecê-la. Assim, 

'2 tínicaforma de se opor, concretamente, ao desrlparebmento de m a  
lingua indgena é fa~erfrente, deliberadamente, àperda de espaiospara 

, a Língua portuguesa, garantindo (ou criando), 
funções e usos sociais relevantes e prestigiados. 
lingua ind2gena é uma das formas iqbortan 

i 
I 

mais eficaxes, para uma pohica de resistêno 
pressões da lingua majontún'a. E é também t/ 
eficaxes de umapolitica lingiiisti'ca de fortaleii 

I lingua indkena, indispensável para sua SOE 
"Letramento e educação indígena: língu : cação de seus leitores e escritores" 
d'Angelis). 

Este talvez possa ser um dos futuros da 
Em todo o caso, essa forma somente será ef 

! liticamente pelos usuários de cada língua e r 

i cessos educativos que lhes são impost 

dominante. Mas estaremos então nos refee7indo não 
I 

so/trçãopara o comprometimento hngiiistico como um, 1 de resistência lingiiistica, mas a ama redeJinição do I 

POVOS com a szla lingiva o7iginánia. 
I 
! Mas pensar por meio da escrita -pois si ~ 

namente, creio eu, a necessidade da escritz i 
I 

justificar a necessidade da invenção de umai 

sociedades indígenas? Como pensar socie~ 
como referência não faz sentido? O estado 
criado pelo movimento eterno e constante P 

da r@e@ão da repetição, num movimento inf; 
1 
I mudança é anulada porque não tem referên 
I 

I dúvida que a mudança existe, no sentido ' 
r@etição da repetição não recria o mesmo, mas, 
será repetida; nesse gesto de se buscar criar: 
"mudanças simplesmente ocorrem", mas r 
como objeto de uma reflexão, como algo cf 
criticamente. Na prática da existência cotidi 
das no eterno presente. Tais mudanças sã' 
história. Este distanciamento e a sua mar& 





isto que entendemos como história - são instaurados pela escri- i NOTAS 

ta, como já amplamente demonstrado há décadas. 
Os programas de Educação Indígena correm o risco de esta- 

rem se transformando em programas acelerados de mudança, ao 
compartimentarem o tempo nestas três estações (passado, pre- 
sente, futuro). Os nossos livros de "história" ou "etnohistória" 
procuram refazer, pela escrita, esta trajetória, muitos sem esta- 
rem atentos a este ddema. E deste modo reificam, eternizarn ou 

desmitz$cam, em seu sentido mais concreto, uma duração de tem- 
po, desprendendo-o do movimento cíclico, instaurando uma du- 

1. Coordenadora do Centro de Trabalho Inc 

fessora Dra. em Sociolinguística/ Semiótii 

2. "Uma das justificativas técnicas de que a a! 

gua deve preceder a alfabetização em port.. 
indivíduo é alfabetizado uma única vez, e < 
numa segunda língua envolve somente m 
código aprendido. Portanto, seria mais fáci 

alfabetizado em sua língua materna" (Lac 

i 3. Tendo em conta que JPT é decodificar si& ração sequencial e linear do tempo, abrindo fissuras na forma 
sejam estes, aí poderíamos ampliar para as : canônica dos povos ágrafos resistirem à mudança. Ou, em outras I síveis de um mesmo texto/contexto, o q u ~  palavras, de trabalharem com as mudanças que lhes são impostas. 

1 ção de leitores passivos. Não existe pass O campo da nossa reflexão tem se movimentado assim em 
I tanto quanto na escritura: quem lê/escrew uma dicotomia estanque: de um lado, a reificação da permanên- 

I terminada posição/lugar com seus olho: da de uma tradição imemorial, concebida como o horizonte de 
lugar que ocupa no mundo, pela interac; resistência destas sociedades ao nosso mundo e, de outro, a assirni- 

lação passiva de novos saberes e técnicas, tendo como horizonte a 
sua aculturação a este mundo novo. A história assim prevista con- 
dena as sociedades indígenas a desaparecerem paulatinamente ou 
as encerra em um "prirnitiivismo" eterno. (Bocarra, 2001). 

com esse mundo, por sua história de vida 
construída por um dado povo com este e, 

iíngua se fala e se escreve. 
4. Escola, o principal dos lugares em que ir 

1 prescindível para poderem se apropriar d Somente podemos escapar desse etnocentrismo, que carac- 1 nós. teriza nosso modo de enfocar as possibilidades de futuro desses 

i 5. "Escrever nunca foi e nunca vai ser a mes povos, se pensarmos a história e as relações de contato destes 
é uma operação que influi necessanamen~ 

povos com a sociedade nacional a partir das estratégias políticas i 

(e lingui'sticas) desenvolvidas por eles, na qual o dilema da escrita, i 
Iludas e nos conteúdos referendais" (Gnr 

imposto por nós, se refaz pelo uso e sentido que dão a ela em 6. Uma política pública que estivesse preocup. 

função de uma redefuiição da noção de fronteira. E não mais tão estaria muito além do apoio à elabo 

concebida como um espaço marcando um limite real entre mundo didáticos escritos, estaria apoiando a rea 

 primitivo^' e mundo "civihado", mas como um campo social lócus privilegiado da expressão cultural p. 

em que as práticas e representações relativas à construção destes 
limites são estratégias constitutivas destes povos. 



NOTAS 

1. Coordenadora do Centro de Trabalho Indígina - CTI. Pro- 




